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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 342, DE 2012
Mensagem A-nº 018/2013, do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 6 de fevereiro de 2013
Senhor Presidente

Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto ao Projeto de lei nº 342, de 2012, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 30.023.

De iniciativa parlamentar, a propositura veda a comercialização, o transporte e o armazenamento, no Estado de São Paulo, de massa fresca para fabricação de pães que não esteja congelada e que não contenha indicação das características do produto na sua composição; isenta da aplicação da lei os estabelecimentos, legalmente constituídos, responsáveis pela fabricação e processamento da massa de pão; estabelece, a título de sanção, as seguintes medidas: apreensão e incineração, em 30 (trinta) dias, do produto de massa fresca que estiver em desacordo com a lei; multa de 100 (cem) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo – UFESPs, dobrada em caso de reincidência; cassação da inscrição no cadastro de contribuinte do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS.
Nada obstante os elevados desígnios do legislador, bem realçados na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me compelido a negar assentimento à medida, com fundamento nas razões a seguir enunciadas.

As disposições constantes do projeto cuidam de tema concernente à proteção e defesa da saúde, com reflexos no campo da produção e consumo, matérias sobre as quais o Estado-membro pode, validamente, dispor, desde que de forma supletiva ou complementar, limitado o exercício dessa competência ao atendimento de suas peculiaridades, se existente legislação federal de caráter geral (artigo 24, §§ 1º e 2º, da Constituição da República). 

O exame da legislação federal vigente sobre o assunto e sua respectiva regulamentação, demonstra que a matéria já está disciplinada no âmbito da União. 

É o que verifica à luz das disposições do Decreto-lei federal nº 986, de 21 de outubro de 1969, que institui normas básicas sobre alimentos, prevendo que a defesa e a proteção da saúde individual ou coletiva afeta a alimentos, desde a sua obtenção até o seu consumo. 

Por sua vez, a Lei federal nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999, que define o Sistema Nacional de Vigilância Sanitária, reservou à União, no âmbito do Sistema, competência para “normatizar, controlar e fiscalizar produtos , substâncias e serviços de interesse para a saúde” (artigo 2º, inciso III), incluindo-se, entre esses, os alimentos (artigo 8º, inciso II).

Em cumprimento à referida lei federal, a ANVISA editou a Resolução – RDC nº 259, de 20 de setembro de 2002, que indica, no item 5 do Regulamento Técnico para Rotulagem de Alimentos Embalados, o rol de informações obrigatórias que deve constar do rótulo de todo alimento comercializado; e, também, a Resolução – RDC nº 360, de 23 de dezembro de 2003, que aprova o Regulamento Técnico sobre Rotulagem Nutricional de Alimentos Embalados, que deve declarar o valor energético, carboidratos, proteínas, gorduras totais, gorduras saturadas, gorduras trans e sódio.
No âmbito estadual, o Centro de Vigilância Sanitária, na esfera de sua competência, expediu a Portaria CVS/SP-15, de 7 de novembro de 1991, que normatiza e padroniza o transporte de alimentos para o consumo humano e estabelece critérios de higiene e as características mínimas necessárias do veículo de transporte de acordo com o tipo de produto.

Sobre esse assunto, versa, também, a Portaria CVS/SP, de 10 de março de 1999, que dispõe sobre os critérios de higiene e de boas práticas operacionais para alimentos produzidos, fabricados, industrializados, manipulados e prontos para o consumo, estabelecendo novos parâmetros para o transporte de alimentos, inclusive aqueles que necessitam de refrigeração ou congelamento, os quais devem obedecer às recomendações do fabricante ou dos critérios de uso (item 24).

Dentro desse quadro normativo, observo que a matéria de que trata a propositura esta minudentemente disciplinada na legislação federal, no que toca às normas gerais, e pela legislação estadual, no campo delimitado para o exercício da competência concorrente dos estados-membros que, em princípio, deve se conformar às regras de caráter geral, fixadas pela União, sob pena de afronta ao disposto na Constituição Federal (artigo 24, incisos V e XII, §§ 1º e 2º). 

Cumpre ainda esclarecer que o artigo 2º da proposta, por sua vez, está flagrantemente em desacordo com a legislação vigente. De fato, alimentos produzidos por empresas licenciadas pelo órgão competente da Vigilância Sanitária, inclusive as indústrias de panificação, devem obedecer às normas acima mencionadas, que já estabelecem as necessárias informações de rotulagem, as condições de produção e de armazenamento em tempos e temperaturas definidas e as condições de transporte adequadas.

Não por outros motivos, a Secretaria da Saúde manifestou-se de forma contrária à propositura, salientando a existência de legislação técnica apropriada e eficaz sobre a matéria. 
De acordo com a Pasta, com base em manifestação da Vigilância Sanitária, massas frescas de pães, produzidas por estabelecimentos legalmente constituídos e adequadamente rotuladas, podem ser transportadas em condições tecnológicas adequadas de temperatura e tempo, não havendo justificativa técnica para que tais produtos estejam exclusivamente sob congelamento.

Ponderou a Secretaria, além disso, que a regulamentação a respeito da comercialização de produtos deve ser feita em âmbito nacional, devido a livre circulação de mercadorias em todo o território brasileiro. Seria, assim, um equívoco exigir indicação das características dos produtos comercializados exclusivamente no Estado de São Paulo, devendo-se considerar que a Vigilância Sanitária fiscaliza a indústria e o comércio de alimentos composto de produtos das mais diversas origens geográficas.

No que toca à disposição contido no artigo 5º da propositura, que assinala prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados a partir da publicação da lei, para a sua regulamentação pelo Poder Executivo, também incorre em inconstitucionalidade, por tratar de tema reservado à competência privativa do Chefe do Poder Executivo (artigo 84, inciso IV, da CF; artigo 47, inciso III, da CE), cujo exercício não pode ser estreitado pelo Parlamento, sob pena de ofensa ao postulado da harmonia entre os poderes, consoante jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (ADI´s nºs 546, 2.393, 3.394 e 2.800).

Fundamentado, nesses termos, o veto que oponho ao Projeto de lei nº 342, de 2012, restituo o assunto para o oportuno reexame dessa ilustre Assembléia.
Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
